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Nota Prévia 
 

Nos termos das competências do Conselho Económico e Social 

constantes no artigo 2.º da Lei n.º 108/91 de 17 de Agosto, 

nomeadamente as alíneas d) e f), a Comissão Especializada 

Permanente do Desenvolvimento Regional e do Ordenamento do 

Território (CDROT) preparou uma proposta de Parecer sobre o 

Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007-2013 (QREN), nos 

termos que havia sido solicitado pelo Ministro do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, em 

carta de 26 de Setembro de 2006. 

 

Tendo em conta a informação posteriormente prestada pelo 

Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do 

Desenvolvimento Regional, o CES aguarda o envio, a breve trecho, 

dos Programas Operacionais e de informação sobre a estratégia 

referente aos sectores da agricultura e pesca, para se pronunciar 

também sobre os mesmos. 

 

O CES considera que esta apreciação global e integrada poderá ser 

um contributo mais útil e completo para a versão final do QREN, em 

coerência com o propósito anunciado pelo Governo, na introdução 

do documento, de afirmação de uma estratégia de 

desenvolvimento para o País. 
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1. Introdução 
 

O Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN) apresenta-se como um 

documento de orientação estratégica e operacional das políticas de coesão, 

nomeadamente comunitárias, com incidência estrutural no desenvolvimento 

do País no período 2007-2013. 

 

Os objectivos de desenvolvimento e a organização da utilização dos fundos 

comunitários são o cerne deste documento, que justifica perante a Comissão 

Europeia a utilização dos fundos comunitários: FEDER, Fundo de Coesão, FSE, 

FEADER e FEP. 

 

O Governo, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 25/2006 de 10 

de Março, define as orientações políticas para a estratégia de 

desenvolvimento e modelo de governação do QREN. 

 

O CES, no exercício da sua competência constitucional, tem revelado nos seus 

pareceres, nomeadamente sobre as Grandes Opções do Plano (GOP), a 

necessidade de uma profunda reflexão sobre os grandes objectivos 

estratégicos da sociedade portuguesa. E, entre estes, ressaltam não só os 

aspectos relacionados com a capacidade produtiva, como também os 

referentes à capacidade distributiva e a todos os objectivos de natureza 

social, os quais têm uma referência bastante tímida no QREN. Tal como o CES 

tem sublinhado, uma sociedade desenvolvida não pode adiar a justiça social 

para quando for mais afluente. Torna-se necessário, assim, que o QREN seja 

mais explícito quanto à prioridade dada à coesão económica e social, 

incluindo a sua dimensão territorial. 

 

A designação QREN suscita uma esperança na apresentação de uma nova 

estratégia de desenvolvimento. Tal foi, contudo, defraudado pela relativa 
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timidez no aprofundamento do diagnóstico e na consequente terapêutica 

apresentada. 

 

As causas históricas das debilidades estruturais da economia não são 

suficientemente identificadas neste exercício do QREN, nomeadamente 

quando se tenta analisar o processo de divergência de Portugal com a União 

Europeia. 

 

Se é certo que as designações dos documentos justificadores dos 

financiamentos comunitários não têm sido plenamente consubstanciados nos 

conteúdos das políticas, não se pode deixar que a repetição destes equívocos 

estorve a lealdade do decisor político para com o cidadão. Mesmo que tal 

possa resultar da complexa organização do processo de negociação, 

contratualização e implementação das políticas comunitárias. 

 

Existe um outro ponto que pode deteriorar a louvável intenção de dotar o País 

de um documento global de estratégia. Trata-se da ausência de referência e 

de um consequente protagonismo regenerador da proliferação de planos e 

programas com que Portugal tem sido contemplado: ENDS, PNACE, PRACE, 

Plano Tecnológico, PNE, PNPOT PNAI e PNI, só para citar alguns e apenas pelas 

siglas possíveis. 

 

Um Prémio Nobel da Economia (Leontief) afirmou que a articulação 

plano/mercado podia ser simbolizada por um veleiro: o vento seria o mercado 

e o plano o leme. Não é preciso ser muito versado na arte de velejar para se 

imaginar que com tantos lemes a coordenação dos timoneiros não afasta o 

risco de o barco oscilar na sua orientação. Aliás, esta incomodidade volta a 

ser evidente no próprio modelo de governação do QREN. 

 

Nesta perspectiva de análise global do mérito político do QREN, o CES sublinha 

ainda o défice de participação dos parceiros e da sociedade em geral na 
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preparação de um documento com a ambição e a importância com que o 

mesmo é apresentado. A oportunidade criada para aquela participação tem 

uma intensidade inversamente proporcional à esperança e ao potencial 

envolvimento que surgem como obrigação da sociedade portuguesa. 

 

Tendo em conta as competências do CES neste domínio, o CES considera este 

pedido de parecer um passo importante no sentido de atenuar o défice de 

envolvimento dos parceiros económicos e sociais. O CES espera ainda que o 

seu envolvimento futuro, nomeadamente no acompanhamento e avaliação 

do QREN, venha a ser devidamente assegurado. 

 

O CES reconhece as dificuldades que o calendário de preparação veio a 

criar, em parte, por factores exógenos a Portugal e que derivam do calendário 

dos próprios processos de decisão comunitários. 

 

O CES considera oportuno que se faça sentir ao Governo a contradição entre 

o desenvolvimento deste processo decisional e o constante apelo institucional 

da Comissão, do Conselho e do Parlamento Europeus à ampla participação 

dos cidadãos e instituições na formulação das políticas de desenvolvimento 

europeias. Em consequência, o CES considera que também, e principalmente, 

a participação na formulação das políticas nacionais ficam seriamente 

comprometidas. Além disso, o atraso verificado neste processo, que se reflecte 

concretamente na preparação dos Programas Operacionais, pode 

comprometer seriamente a execução do QREN, nomeadamente no primeiro 

ano. 

 

O QREN é em geral um documento bem estruturado, com grande 

preocupação de mostrar que o País é viável e com uma repetição constante 

do desejo de eficácia na aplicação dos fundos comunitários. Assim, a 

principal crítica que aqui se faz não incide sobre o esforço e a amplitude do 
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diagnóstico, mas sim em relação à debilidade deste último e à consequente 

insuficiência das políticas propostas. 

 

O CES considera que o QCA III não contribuiu, da forma esperada, para 

modificar significativamente o modelo de desenvolvimento assente na baixa 

remuneração do factor trabalho, nem para elevar o perfil de especialização e 

da competitividade da nossa economia. Como se tem salientado nos 

relatórios de avaliação do QCA III, a economia portuguesa tem visto 

degradada a sua posição em termos de competitividade, face aos restantes 

países europeus. A perspectiva de o QREN 2007-2013 constituir uma última 

oportunidade para Portugal, ao ser o destino de um volume significativo de 

meios financeiros da União Europeia, impõe a consideração de uma 

estratégia de desenvolvimento por forma a não se repetirem erros do passado 

e permitir que em 2013 a economia portuguesa esteja num novo patamar de 

competitividade e que as condições de vida e de emprego das pessoas 

sejam substancialmente melhoradas. 

 

2. O paradigma do desenvolvimento 
 

O documento indica que Portugal deverá concretizar um novo paradigma de 

desenvolvimento económico, social e territorial. 

 

Embora este novo paradigma não seja muito explícito, pode-se deduzir que o 

mesmo apresenta o seguinte perfil: 

 

Prioridade à qualificação dos portugueses; políticas públicas focalizadas em 

temas e de gestão mais centralizadas; aumento da capacidade competitiva 

internacional tendo como referência a coesão social e o equilíbrio territorial; 

consideração da consolidação orçamental como uma condição de 

estabilidade; definição do desenvolvimento regional como uma 
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especialização territorial, baseado em dinâmicas descentralizadas e aposta 

na “clusterização” de base regional. 

 

Nesta interpretação do novo paradigma não é clara a articulação entre 

especialização territorial e especialização sectorial, o que é relevante, tendo 

em conta que o diagnóstico apresenta o actual modelo português de 

especialização sectorial como o principal factor explicativo da falta de 

competitividade. 

 

Já é mais evidente o papel da educação e da formação para a alteração 

daquele modelo, quando se define como grande objectivo a aposta nas 

qualificações. 

 

Embora tal não esteja explícito, deduz-se que a estratégia se centra também 

na criação de produtos com inovação nos processos ou no próprio bem ou 

serviço final, com o consequente elevado valor acrescentado. 

 

A questão da dimensão das unidades empresariais é amplamente 

influenciada pelo pressuposto de que a competitividade está ligada à 

dimensão e à concentração, a qual nos levanta interrogações e necessidade 

de fundamentação. É entendimento do CES que a política subjacente ao 

documento, embora oscilante, se inclina nas opções de afectação de 

recursos e no modelo de governação para a definição de prioridades, em que 

são privilegiados os critérios de dimensão e de concentração. 

 

Ainda no que se refere ao universo das empresas portuguesas, existe uma 

ausência de políticas dirigidas ao fomento do empreendorismo, à constituição 

de redes e eventuais apoios à concentração empresarial. 

 

O CES sublinha a importância das PME e das instituições de economia social 

no tecido económico e social do País. Existe uma forte convicção de que a 
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solução para muitos dos problemas estruturais que o País enfrenta só serão 

ultrapassados com sucesso se houver por parte das pequenas e médias 

empresas uma capacidade empresarial acrescida nas áreas da gestão, da 

inovação de produtos e de processos pela via do investimento, da criação de 

empregos de qualidade e da produção de bens e serviços de maior valor 

acrescentado, tudo contribuindo para maiores níveis de competitividade, de 

produtividade e de bem-estar dos portugueses. De assinalar que os grandes 

avanços na competitividade empresarial têm sido identificados nos sectores 

em que predominam as empresas de base tecnológica, normalmente com 

pequena e média dimensão. O CES assinala que as potencialidades, daqui 

decorrentes, não são explicitadas nas políticas descritas no documento do 

QREN. 

 

A componente de dimensão e concentração que parece caracterizar a 

organização do QREN, deve merecer uma análise mais profunda que o 

documento não permite. Sublinhe-se de novo a necessidade de ter presente 

os resultados da avaliação intercalar do QCA III e o desenho dos Programas 

Operacionais do QREN. 

 

3. A perspectiva regional do QREN 
 

Estas preocupações conduzem, na óptica do CES, a dois movimentos de 

centralização no que se refere a temas e a governação. A escolha de 

programas temáticos domina toda a lógica do QREN, não só no que se refere 

aos Programas Operacionais de âmbito nacional, como aos Programas 

Operacionais de intervenção geográfica, ao nível regional. 

 

Esta organização aproxima o modelo de desenvolvimento escolhido do que 

se sustenta em competitividade baseada em capacidades acumuladas, o 

qual não surge devidamente fundamentado. 
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A perspectiva regional é, assim, igualmente subordinada às economias de 

aglomeração, embora sejam admitidos pólos de desenvolvimento (mais perto 

do conceito de pólos de competitividade). Aliás, tal conceito vem ao 

encontro de uma nova terminologia para o desenvolvimento regional, agora 

referido como desenvolvimento da competitividade territorial. 

 

Esta política justifica que no QREN as assimetrias regionais sejam apresentadas 

segundo uma “arquitectura mais arquipelágica”, substituindo a tradicional 

dicotomia Litoral/Interior e Norte/Sul, por outra que traduz o défice de 

desenvolvimento pelo conceito de “periferização”. Este conceito fundamenta 

a sua relevância num outro conceito de “região ganhadora” e da sua 

aplicação em termos geográficos. De referir, entretanto, que o documento do 

QREN é algo confuso com a classificação de regiões em “ganhadoras” e “não 

ganhadoras”. 

 

Esta nova abordagem tem um sentido positivo porque considera como centro 

da política de desenvolvimento regional a promoção da igualdade de 

oportunidades em todas as parcelas do território nacional. 

 

Apresenta, contudo, um risco que é o de criar grandes áreas de desertificação 

económica e humana, a qual poderá conduzir ao subaproveitamento dos 

recursos naturais e à sua eventual deterioração. 

 

O CES alerta, assim, para uma excessiva dependência deste modelo de 

desenvolvimento, em que a competitividade aparece em contraposição com 

a coesão, o qual a prazo poderá ter efeitos contraditórios no povoamento do 

País e na própria coesão económica e social e mesmo na preservação dos 

recursos ambientais e naturais. 
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Aliás, a política de desenvolvimento com expressão territorial, deveria 

fomentar a excelência a nível regional e não o afastamento das populações 

das zonas periféricas. 

 

Se tal política deve ser acautelada em todo o território, também ao nível das 

regiões NUT II, como o Algarve, é possível assistir a uma diminuição brusca dos 

financiamentos comunitários, descurando a situação de periferização de 

vastas zonas do território desta região. 

 

4. Selectividade e concentração de políticas 
 

O CES considera como importante, para a boa eficiência da afectação dos 

fundos comunitários, que se evite a dispersão dos instrumentos operacionais e 

que se corrijam as deficiências de orientação estratégica e de gestão 

assinaladas na Avaliação Intercalar do QCA III. 

 

Concordando-se com os princípios da abordagem concentrada e selectiva – 

como forma de assegurar a prossecução das prioridades estratégicas –, o CES 

considera que é nuclear que a selectividade seja concretizada com base em 

critérios rigorosos e objectivos, assegurando-se total transparência do 

processo. Considera-se, ainda, desejável que esta abordagem concentrada 

não se traduza no apoio a projectos de grande dimensão (em termos 

financeiros), em detrimento de projectos de menor dimensão, ainda que com 

maior valor e impacto. 

 

O CES assinala também a decisiva opção de investimento na educação e na 

formação dos portugueses e na intensificação da investigação e da 

transferência de tecnologia para o sector produtivo. Contudo, existe no 

documento do QREN a ausência de uma política de educação e formação 

que vá ao encontro da correcção do modelo que tem conduzido aos fracos 

indicadores da qualificação dos nossos recursos humanos. 
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Merece também uma referência especial a subordinação da política de 

ordenamento do território à sustentabilidade da competitividade territorial. A 

política de ordenamento do território deverá, por sua vez, articular-se com 

uma política de promoção e gestão dos riscos naturais, também referida no 

QREN. Neste contexto, torna-se urgente a adequada qualificação dos 

intervenientes em matéria de licenciamento das unidades de ocupação do 

território (infra-estruturas, edifícios, etc.) e de avaliação daqueles riscos. 

 

Contudo, no que se refere às políticas de ordenamento do território, o CES 

pronunciar-se-á de forma mais pormenorizada através de um parecer sobre o 

PNPOT. 

 

Importa ainda ter sempre presente a relevância dos transportes no reforço da 

coesão económica, social e, em especial, territorial. Para além da questão 

ambiental, é fundamental que a política de transportes seja assumida como 

um aspecto importante da política económica e da competitividade em 

geral, em articulação, nomeadamente, com o ordenamento do território, com 

a política de desenvolvimento regional e com o investimento em infra-

estruturas de base, como redes rodoviárias, ferroviárias ou portos. Neste sector 

torna-se necessária uma programação de investimento subordinada a um 

plano integrado de infra-estruturas de transportes. 

 

Já quanto ao desenvolvimento rural e às pescas, áreas importantes do 

desenvolvimento português, não se vislumbra uma articulação com a 

estratégia de desenvolvimento apresentada no QREN, introduzindo-se, assim, 

uma limitação importante na apreciação daquela estratégia. 

 

Não há explicação técnica e muito menos política para este abandono de 

sectores fundamentais para o equilíbrio da balança de pagamentos e criação 

de emprego. 
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Parece que o desenvolvimento rural continua com um papel residual, 

secundarizado pelas políticas orientadas para o desenvolvimento urbano, foco 

de concentração das políticas mais dirigidas às infra-estruturas propiciadoras 

das actividades económicas e do bem-estar das populações. 

 

Tendo em conta a possível estrutura de financiamento comunitário (embora o 

documento não indique valores para os FEADER e FEP), parece adequada 

uma política mais explícita em relação a estes fundos, tendo em conta o seu 

papel específico no desenvolvimento territorial português. 

 

O CES recomenda que, no que se refere ao desenvolvimento do espaço rural, 

dado que o FEADER e do FEP prosseguem outros fins, nomeadamente das 

áreas de baixa densidade, as elegibilidades por parte do Fundos da Política 

de Coesão, suporte do QREN, não excluam infra-estruturas de acessibilidades, 

saneamento e comunicações, de que aquelas áreas ainda são carentes. 

Acresce, ainda, que sem o contributo de fundos comunitários, as empresas 

responsáveis pela construção e gestão destas infra-estruturas não aceitarão a 

responsabilidade da sua execução. 

 

5. Modelo de governação do QREN 
 

Um dos aspectos da organização da implementação do QREN é o que se 

refere à sua gestão e a um caso particular que é o da contratualização. 

 

A gestão ou governação do QREN tem como referência, o que é de louvar, os 

resultados da Avaliação do QCA III e, evidentemente, a evolução dos 

contextos nacional e internacional que entretanto ocorreram. 

 

O modelo de governação do QREN levanta (também por isso) ao CES fortes 

dúvidas não só em relação à excessiva centralização como à sua coerência 

(ou incoerência) com os resultados da avaliação do QCA III. 
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De facto, o esvaziamento de competências dos programas regionais, 

nomeadamente no que se refere à gestão do FSE, e a timidez ao 

desenvolvimento dos modelos de contratualização com associações de 

municípios e empresariais são sinais preocupantes. De facto, as boas práticas 

detectadas durante a vigência dos QCA anteriores, incluindo também as 

parcerias multi-sectoriais de base territorial, aconselham a desenvolver estas 

potencialidades no QREN. Esta dedução pode, contudo, estar prejudicada 

pela falta de informação sobre a estrutura e gestão dos Programas 

Operacionais que não consta do presente documento do QREN enviado ao 

CES. 

 

No que se refere ao modelo de governação já explicitado na RCM n.º 25/2006 

não existe uma clara hierarquia no poder de decisão e coordenação. Sabe-se 

que um dos factores mais importantes para a boa execução dos programas 

comunitários é precisamente o contexto institucional. 

 

O modelo português tem tido sucesso no que se refere às capacidades de 

gestão entretanto desenvolvido e ao rigor colocado na mesma. Tal conclusão 

deriva da própria avaliação do QCA III, referida no documento do QREN. 

 

Existem, contudo, três pontos que podem ser críticos na futura gestão do 

QREN: 

 

- Inexistência de uma coordenação política forte, necessária para as 

iniciativas de re-afectação de financiamentos durante a vigência do 

QREN; 

 

- Excessivas tutelas para cada gestor dos programas, o que diminui a 

capacidade de intervenção política e torna excessivo o poder da 

tecnoestrutura; 



 
 
 
 

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL 

 - 15 -

- Risco de incompatibilidade entre o rigor excessivo na óptica 

administrativa e a política de simplificação anunciada pelo Governo (e 

já com alguns exemplos promissores); 

 

- Falta de um sistema de avaliação e de monitorização estratégica, 

com metas quantificadas para cada uma das componentes do 

paradigma de desenvolvimento que se pretende apresentar no QREN. 

 

6. Participação na preparação e acompanhamento do QREN 
 

O CES deseja reafirmar a importância da participação activa dos parceiros e 

dos cidadãos em geral na preparação e acompanhamento do QREN. 

 

O CES entende que muitas das limitações e dificuldades de 

acompanhamento, por parte dos parceiros sociais, verificadas no QCA III, 

deveriam ser ultrapassadas. Em particular, a inexistência de metas 

calendarizadas nas diversas áreas, a falta de informação atempada e 

pertinente que incapacita os parceiros sociais e não permite a sua 

participação adequada no seguimento e controle para introdução de 

medidas correctivas, são aspectos que deveriam ser acautelados. 

 

A importância do QREN no futuro das pessoas e do País impõe que sejam 

tomadas medidas para possibilitar uma participação mais efectiva por parte 

dos parceiros sociais, com vista a conseguir-se um nível de eficácia na 

afectação dos fundos comunitários e nacionais muito mais elevado do que no 

passado. 

 

O CES lembra que a participação na concepção, elaboração e 

acompanhamento dos programas de desenvolvimento é uma componente 

importante da democracia. E, sublinha ainda, que a boa execução do QREN 
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depende também da igualdade de oportunidades e de capacidades para 

programar e gerir tecnicamente os projectos. 

 

Para além da participação nas estruturas de acompanhamento dos 

elementos das Associações Sindicais e Empresariais, o CES, no quadro das suas 

competências em matéria de apreciação e acompanhamento das políticas 

económicas e sociais, encararia como muito positivo e estimulante a 

realização de uma reunião/seminário anual com os gestores e responsáveis 

dos vários programas previstos no QREN, em que fosse feito o ponto da 

situação e analisadas as questões mais salientes da implementação dos 

mesmos, permitindo uma avaliação sistemática do QREN ao longo do período 

2007-2013. 


